
Curitiba, 31 de Janeiro de 2025 

Proposta nº 5.510/2025 

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA 

A/C: REUEL 

 
Encaminho a proposta acerca do 20º Congresso Brasileiro de Pregoeiros e Agentes de Contratação, que será 
realizado nos dias 17 a 20 de Março de 2025. 

1 INVESTIMENTO ESPECIAL PARA PARTICIPAÇÃO PRESENCIAL EM FOZ DO IGUAÇU. 

 

Inscrições Valor por Inscrição Desconto Total do Investimento 

2 6.980,00 2.180,00 11.780,00 

2 CARGA HORÁRIA: 

26 Horas de Capacitação. 

 
3 ESTÁ INCLUSO: 

01 jantar de abertura; 06 coffee break; 03 almoços; Material de Apoio; Acesso a palestras e oficinas;Certificado Digital 
05 dias após o término do evento;Gravação 30 dias após o término do evento na plataforma www.npevents.com.br. 

 
4 INSTRUÇÕES PARA PAGAMENTO E EMISSÃO DE NOTA DE EMPENHO: 

Emitir ao Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e Pesquisas na Administração Pública Ltda .CNPJ: 
10.498.974/0001-09. Devendo o respectivo pagamento ser efetuado através da conta: 

 
 
 
 
 

 
Banco do Brasil 

AG.1622-5 
Conta: 105.678-6 

 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: 17/03/2025 (enquanto houver vaga) 

 
Atenciosamente, 

Consultor Comercial 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Instituto Negócios Públicos 

Telefone: (41) 3778-1887 

WhatsApp: (41) 98877-0234 

falecom@institutonp.com.br 

R. José Maria de Brito, 1707 - Jd. das 
Nações, Foz do Iguaçu/PR 
CEP: 85.864-320 
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SOBRE O CONGRESSO
PÚBLICO-ALVO

• Pregoeiros e equipes de Apoio
• Presidentes e Membros de Comissões de Licitação
• Assessores jurídicos
• Ordenadores de despesa
• Fiscais e gestores de contratos
• Autoridades superiores
• Servidores integrantes do controle interno e de 
Tribunais de Contas
• Agentes públicos em geral que atuam, direta ou 
indiretamente, na área de Licitações e Contratos 
Administrativos.

O Congresso Brasileiro de Pregoeiros e Agentes de Contratação é 
o maior encontro de pregoeiros, agentes de compras, e servidores 
que atuam na área de compras públicas. Um verdadeiro ponto de 
convergência, onde mais de 30 mil participantes já trilharam o 
caminho do sucesso.

Referência nacional, este evento tornou-se um marco significativo 
na história das aquisições públicas no Brasil. Não é à toa que entre 
os participantes ecoa a expressão: “O ano para as licitações e 
contratos só começa após o CBP”.

Motivo de orgulho, é por isso que, desde a sua primeira edição, o 
Congresso Brasileiro de Pregoeiros se dedica incansavelmente a 
elevar as habilidades dos servidores da área de compras públicas, 
influenciando diretamente na evolução do cenário nacional.

Chegamos ao 20º ano dessa jornada memorável. Mas o 
compromisso da equipe Negócios Públicos vai além. Trabalhamos 
incessantemente durante todo o ano para transformar o 
Congresso de Pregoeiros em um evento verdadeiramente único 
dentro da Administração Pública. Nossa missão é proporcionar 
aos participantes uma programação exclusiva, repleta das últimas 
atualizações legislativas e jurisprudenciais.

E para quem se unir a nós nesta experiência inigualável, 
a transformação é inevitável. Você não apenas adquire 
conhecimento, mas se torna parte de uma comunidade que 
impulsiona o crescimento e a excelência. Oferecemos não apenas 
capacitação, mas uma experiência excepcional. Palestras e oficinas 
inéditas, cuidadosamente elaboradas, com o melhor conteúdo 
para você se destacar e prosperar. Venha fazer parte deste marco 
de conhecimento e crescimento. Estamos aqui para impulsionar 
você rumo à excelência, transformando não apenas a sua carreira, 
mas toda a trajetória da administração pública no Brasil.

O MAIOR E MAIS PODEROSO
EVENTO DE COMPRAS PÚBLICAS DO BRASIL!

CARGA HORÁRIA: 26 HORAS

MATERIAL DE APOIO

• Livro “Legislação: Licitações –  
Pregão Presencial e Eletrônico –
Leis Complementares”

• Apostila impressa, ou digital, com 
conteúdo exclusivo do evento

• Certificado ficará disponibilizado 
através do app NP Events

• Certificados Oficinas: O certificado
das oficinas será disponibilizado após
comprovação de frequência na oficina
acima de 75%
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MODALIDADES | PRESENCIAL E ONLINE

O Congresso Brasileiro de Pregoeiros e Agentes de Contratação será realizado entre os dias 17 e 20 de Março de 2025. Na 
segunda-feira, a partir das 15h00 (modalidade Presencial) e 20h00 (modalidade Online), e nos dias seguintes, das 08h00 as 18h00.

ONLINE 100% AO VIVO
O evento será transmitido online para todo Brasil, por meio da plataforma de streaming: Zoom.

PRESENCIAL
LOCAL DO EVENTO
MABU THERMAS GRAND RESORT 
Av. das Cataratas, 3175 | CEP 85.853-000 
Vila Yolanda | Foz do Iguaçu | Paraná | Brasil 
Telefone: 4002-6040

APARTAMENTO

SINGLE

DUPLO

TRIPLO

QUÁDRUPLO

VALOR DIÁRIA

R$638,25

R$735,74

R$913,72

R$1091,48

TAXA ISS

5%

5%

5%

5%

TAXA DE TURISMO/POR APTO

R$3,90

R$3,90

R$3,90

R$3,90

TABELA HOSPEDAGEM - PARTICIPANTES (RUN OF THE HOUSE)



3 negociospublicos.com.br/congresso

PROGRAMAÇÃO

       SEGUNDA-FEIRA

15h00 às 19h30 CREDENCIAMENTO

19h30 ABERTURA SALÃO

20h00 PALESTRA DE ABERTURA
Por que ainda fazemos pregão? - Ministro Benjamin Zymler

       TERÇA-FEIRA

08h10 às 08h40
Inteligência artificial nas licitações: o fim do Pregoeiro?
- Palestrante em breve

08h40 às 09h20
Contratações sustentáveis: o que falta aprimorar?
- Profª Vládia Pompeu

09h20 às 10h00
O “apregoar eletrônico” e seus problemas dialógicos
- Profº Victor Amorim

10h00 às 10h30 Intervalo

     OFICINAS

10h30 às 12h30 Oficinas (Confira os Temas) 

12h30 às 14h00 Almoço

14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas (Confira os Temas)

16h00 às 16h30 Intervalo

 PAINEL 1
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      PAINEL 2

16h30 às 17h00
Plataformas privadas de licitação eletrônica: impactos do Acórdão TCU nº 1.507/2024 
- Profº Joel Niebuhr

17h00 às 17h30
Para além da publicidade: o regime de transparência nas licitações (LAI + NLL)
- Profª Christianne Stroppa

17h30 às 18h00
A habilitação na NLL e o “jogo da mentira”
- Profº Marcos Nóbrega

       QUARTA-FEIRA

     PAINEL 3

08h10 às 08h40
Compras compartilhadas: economia, eficiência e sustentabilidade
- Profª Raquel Carvalho

08h40 às 09h20
A defesa do agente público pela assessoria jurídica: o regime do art. 10 da NLL
- Profº Anderson Pedra

09h20 às 10h00
Licitações e LGPD: o mito do tarjamento e a disponibilidade dos documentos pessoais
- Profº Rodrigo Pironti

10h00 às 10h30 Intervalo

     OFICINAS

10h30 às 12h30 Oficinas (Confira os Temas)

12h30 às 14h00 Almoço

14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas (Confira os Temas)

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 18h00 TALK SHOW



5 negociospublicos.com.br/congresso

       QUINTA-FEIRA

    PAINEL 4

08h10 às 08h40
Regulamentação orgânica e segregação de funções: em busca de um ambiente de segurança 
decisória
- Profª Tatiana Camarão

08h40 às 09h10
Regime sancionatório das licitações: quais são as atribuições e responsabilidades do 
Pregoeiro e do Agente de Contratação
- Profº Ronny Charles

09h10 às 10h00
QUESTIONS SHOW
Habilitação na Lei º 14.133/2021: polêmicas e boas práticas
- Palestrantes em breve 

10h00 às 10h30 Intervalo

     OFICINAS

10h30 às 12h30 Oficinas (Confira os Temas) 

12h30 às 14h00 Almoço

14h00 às 16h00 Continuação das Oficinas (Confira os Temas)

16h00 às 16h30 Intervalo

16h30 às 17h30
O Tribunal de Contas sempre à espreita?
- Ministro Antonio Anastasia 

17h30 às 18h00
ENCERRAMENTO OFICIAL
- Paulo Vieira
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RELAÇÃO DAS OFICINAS

8 MOTIVOS PARA VOCÊ PARTICIPAR

1.	 Aplicação dos benefícios para ME/EPP: LC nº 123/2006 
x art. 4º da NLL

2.	 Capacitação e Formação de Pregoeiro, Agente de 
Contratação e Equipe de Apoio de acordo com a NLL

3.	 Condutas infracionais do art. 155 da NLL: Como fazer a 
adequada instrução do processo sancionatório

4.	 Contratações diretas na NLL: Entendendo o Sistema de 
Dispensa Eletrônica (IN nº 67/2021)

5.	 Controle interno na NLL: Estruturação, atuação e 
interfaces com a assessoria jurídica

6.	 Credenciamento: Da regulamentação à operacionalização

7.	 Elaboração de editais no pregão: Responsabilidade, 
análise e boas práticas

8.	 Fase preparatória na NLL: Compreendendo os artefatos 
de planejamento (DFD, ETP e TR)

9.	 Fraudes e conluios nas licitações: Como prevenir, 
detectar e quais providencias adotar

10.	 Gestão de riscos no pregão: Abordagem prática sobre 
“mapa”, “matriz” e “análise de riscos”

11.	 Impugnação, pedido de esclarecimento e fase 
recursal na NLL

12.	 Papel da assessoria jurídica na Lei nº 14.133/2021

13.	 Pesquisa de preços na NLL: Cuidados e boas práticas

14.	 Pregão eletrônico da IN nº 73/2022: Aprendendo na 
prática

15.	 Pré-qualificação na prática

16.	 Regime contratual na Lei nº 14.133/2021

17.	 Sistema de Registro de Preços na NLL: 
Potencialidades e boas práticas

- Profª Priscila Vieira - Profº Paulo Alves 

- Profº Evaldo Ramos (Presencial) | Ronaldo Corrêa (Online) - Profº Felipe Boselli 

- Profª Michelle Marry 

- Profº Alessandro Macedo 

- Profª Nádia Dall Agnol 

- Profº Danilo Almeida 

- Profª Lindineide Cardoso 

- Profº Paulo Teixeira 

- Profª Viviane Mafissoni 

- Profª Dawison Barcelos 

- Profª Christianne Stroppa 

- Profº Rafael Sérgio de Oliveira 

- Profº Abimael Torcate 

- Profª Simone Zanotello 

- Profº Anderson Pedra 
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COORDENADORES TÉCNICOS

Doutor em Constituição, Direito e Estado pela Universidade de Brasília (UnB) e Mestre 
em Direito Constitucional pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e 
Pesquisa (IDP). É professor titular do Programa de Mestrado e Doutorado Profissional 
em Administração Pública do IDP. É advogado e responsável pela área de Dreito 
Administrativo e Regulatório do Serur Advogados. Foi Assessor Técnico da Comissão 
Especial de Modernização da Lei de Licitações (constituída pelo Ato do Presidente do 
Senado Federal nº 19/2013), responsável pela elaboração do PLS nº 559/2013, que 
deu origem à Lei nº 14.133/2021. Por indicação do Presidente do Congresso Nacional, 
é nomeado membro do Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, 
responsável pela gestão do Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). Atuando 
como Pregoeiro no Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (2007-2010) e no Senado 
Federal (2013-2020), foi responsável pela realização e acompanhamento de mais de 
1.000 certames e por inúmeras iniciativas de aperfeiçoamento de regulamentações, 
fluxos internos e minutas de editais. É, ainda, membro do Instituto Brasileiro de Direito 
Administrativo (IBDA), do Instituto Nacional da Contratação Pública (INCP) e autor 
das obras “Licitações e Contratos Administrativos: Teoria e Jurisprudência” (Editora do 
Senado Federal), “Pregão Eletrônico: comentários ao Decreto Federal nº 10.024/2019” 
(Editora Fórum) e “Manual de Licitações e Contratos Administrativos” (Editora Forense), 
constantemente citadas em pareceres da advocacia pública e em julgados do Poder 
Judiciário e de Tribunais de Contas.

Pós-doutor pela Universidade de Coimbra com ênfase em “Direito Fundamental à Boa 
Administração Pública e sua Influência no Direito Administrativo e na Gestão Pública”;

Doutor em Direito do Estado (PUC/SP) e Mestre em Direito (FDC/RJ); Especialista em 
Direito Público e Processual Público pela Consultime/Cândido Mendes;

Professor do Mestrado em Gestão Pública da UFES, assim como professor na graduação 
e pós graduação em diversas instituições Atua como Instrutor em diversas instituições 
públicas e privadas e palestrante em diversos eventos nacionais e internacionais;

Ex-Chefe em várias áreas de atuação da PGEES e TCEES, dentre eles Procuradoria de 
Consultoria Administrativa da PGEES e Ex-Pregoeiro do TCEES;

Membro do Instituto Brasileiro de Estudos Constitucionais, Advogado e Consultor 
Jurídico em Direito Público e Autor de diversas obras jurídicas.

Victor Amorim
Doutor em Direito do Estado

Anderson Pedra
Procurador do Estado do Espírito Santo
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Doutora e Mestra em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Assessora de Controle Externo no Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Ex-Assessora Jurídica na Secretaria da Saúde do Município de São Paulo.

Ex- Procuradora da Universidade de São Paulo.

Atualmente é Professora de Direito Administrativo da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo. Membro associado do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo - 
IBDA, do Instituto de Direito Administrativo Paulista – IDAP, do Instituto dos Advogados 
de São Paulo – IASP e do Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro 
(IDASAN).

É sócia do escritório Carvalho Stroppa Sociedade de Advogados.

Christianne Stroppa
Doutora e Mestra em Direito Administrativo
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PALESTRANTES

Doutoranda em Direito Constitucional pelo Instituto de Ensino, Desenvolvimento 
e Pesquisa - IDP. Mestre em Direito e Políticas Públicas pelo Centro Universitário 
de Brasília - UNICEUB (2015). Mestre em Derechos Humanos, Interculturalidad y 
Desarrolo pela Universidade Pablo de Olavide (Espanha - 2015). Pós graduada em 
Direito Público pela Universidade de Brasília - UNB (2010). Pós graduada em Direito e 
Processo Tributários pela Universidade de Fortaleza - UNIFOR (2005). Pós graduada em 
Altos Estudos de Defesa pela Escola Superior de Guerra - ESG (2020). Cursando MBA 
em Administração Pública pela Fundação Getúlio Vargas - FGV. Estudou Fundamentos 
do Direito Americano na Thomas Jefferson School of Law 2011 (EUA - 2011). Estudou 
Noções do Direito Europeu na Università di Roma Tor Vergata (Itália - 2012). Estudou 
Leadership and Innovation in Contexts of Change na Harvard kennedy School. É 
mentora na Escola Nacional de Administração Pública (ENAP) e na associação Womem 
in Law Mentoring (WLM). Leciona Direito Administrativo em cursos de graduação e 
pós-graduação. Assina a coluna Direito&Administrativo no Portal Migalhas. Associada 
do Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro (IDASAN). Associada 
Benemérita da Rede Governança Brasil (RGB). Idealizadora e CoFundadora do Instituto 
Empoderar. É Procuradora da Fazenda Nacional desde 2006. Ex- Procuradora do Estado 
do Pará. Ex-Corregedora da Agência Nacional de Aviação Civil. Ex-Corregedora-Geral 
da Advocacia da União. Ex-Advogada-Geral da União Adjunta. Atual Assessora Especial 
do Advogado-Geral da União.

Doutor em Direito Administrativo pela PUC/SP. Mestre e Bacharel em Direito pela 
UFSC; Autor dos livros “Princípio da Isonomia na Licitação Pública” (Florianópolis: Obra 
Jurídica, 2000); “O Novo Regime Constitucional da Medida Provisória” (São Paulo: 
Dialética, 2001); “Dispensa e Inexigibilidade de Licitação Pública” (4ª ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2015); “Pregão Presencial e Eletrônico” (7ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2015); 
“Registro de Preços: aspectos práticos e jurídicos” (2ª ed. Belo Horizonte: Fórum, 2003, 
em coautoria com Edgar Guimarães); “Licitação Pública e Contrato Administrativo” (4ª 
ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013); “Licitações e Contratos das Estatais” (Belo Horizonte: 
Fórum, 2018, em coautoria com Pedro de Menezes.

Vládia Pompeu
Mestra em Direito e Políticas Públicas

Joel Niebuhr
Doutor em Direito Administrativo
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Pós-Doutor pela Harvard Law School; Harvard Kennedy School of Government 
– Harvard University; Universidade de Direito de Lisboa; Singapore Management 
University e pela Massachusetts Institute of Technology. Doutor e Mestre em Direito 
pela Faculdade de Direito do Recife – UFPE. Graduado em Direito e Economia pela 
Universidade Federal de Pernambuco e Administração de Empresas pela Universidade 
Católica de Pernambuco – UNICAP.

Professor de Faculdade de Direito do Recife – UFPE. Professor Visitante na Singapore 
Management University, na Massachussetts Institute of Technology e no LLM de 
Energia da QueenMary University em Londres.

Conferencista Visitante nas Universidades de Nankai e de Jilin, ambas na China.

Marcos Nóbrega
Conselheiro Substituto do TC de Pernambuco

Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1997). Professora da 
Pós-Graduação da PUC/MG.

Diretora do Instituto Mineiro de Direito Administrativo – IMDA.

Palestrante e coautora dos livros Licitações e contratos: aspectos relevantes (2. ed. Belo 
Horizonte: Fórum, 2008), Termo de Referência (4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2014), 
Processo Administrativo: Comentários à Lei n° 9.784/99 (2. ed. Belo Horizonte: Fórum, 
2009) e Manual prático do pregão (Belo Horizonte: Mandamentos, 2006).

Tatiana Camarão
Mestra em Direito Administrativo

Advogada especializada em Licitações e Contratos Públicos. Experiência em docência 
em Direito e Processo Civil. MBA em Direito e Processo do Trabalho pela Fundação 
Getúlio Vargas – FGV. Pós-Graduada em Direito Administrativo pela Pontifícia 
Universidade Católica- PUC de Minas Gerais. Pregoeira. Possui ampla experiência em 
Licitações e Contratos Públicos. 13 anos como Chefe-Coordenadora de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Ananindeua-PA. Em 2019 foi Chefe do Setor de Licitações da 
Secretaria Estadual de Obras Públicas do Estado do Pará. Foi membra da Comissão de 
Uniformização de Minutas de editais das Secretarias Estaduais pela Procuradoria Geral 
do Estado do Pará. Ministra cursos na área de Licitações. É Mentora e Consultora de 
Empresas na área de Licitações e Contratos Públicos.

Priscilla Vieira
Especialista em Licitações e Contratos Públicos
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Pós-Doutor pela Universidad Complutense de Madrid – Espanha; Doutor em Direito 
Econômico pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná; Mestre em Direito 
Econômico e Social pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná; Especialista em 
Direito Administrativo pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar; Especialista em 
Direito Empresarial pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná; Secretário Geral do 
Conselho da Fórum Internacional. Editora Jurídica; Ex-Procurador Geral do Município 
de Pinhais; Presidente da Comissão de Gestão Pública da Ordem dos Advogados do 
Brasil – Seção Paraná. Gestões 2007-2009 e 2010-2012; Conselheiro Estadual da 
OAB-PR Gestão 2010-2012; Membro do Instituto dos Advogados do Paraná -IAP; 
Membro fundador do IBEFP – Instituto Brasileiro de Função Pública; Membro fundador 
do EADA – Instituto de Estudios Avanzados en Derecho Administrativo; Membro do 
Instituto de Jovens Juristas Ibero-americanos; Membro do Instituto Paranaense de 
Direito Administrativo – IPDA; Membro da Comissão Nacional – CNAI – CFOAB 
Gestão 2007-2009; Vencedor do Prêmio Iberoamericano de Direito Administrativo/
Contratual; Vice-presidente do Foro Mundial de Jóvenes Administrativistas; Professor 
convidado da Universidade de La Plata – ARGENTINA.

Doutorando em Direito pela UFPE e Mestre em Direito Econômico pela UFPB;

Membro da Câmara Nacional de Licitaçõ es e Contratos da Consultoria-Geral da União;

Atuou como Consultor Jurídico Adjunto da Consultoria Jurídica da União perante o 
Ministério do Trabalho e Emprego;

Autor de diversas obras jurídicas, destacando: Leis de Licitaçõ es Públicas comentadas 
(10ª ed.); Direito Administrativo (coautor. 9ª ed.); Licitaçõ es 10ª Ed.); Licitações e 
Contratos nas Empresas Estatais (coautor), Direito Provisório e a emergência do 
Coronavírus (coautor) e Improbidade Administrativa (coautor. 4ª ed.).

Rodrigo Pironti
Doutor e Mestre em Direito Econômico

Ronny Charles
Advogado da União
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Bacharel em Direito (1983) e Mestre em Direito Administrativo (1990) pela Faculdade 
de Direito da UFMG.

Professor de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da UFMG (1993-2022).

Assessor do Relator da IV Assembleia Constituinte de Minas Gerais (1988-1989).

Presidente da Fundação João Pinheiro (1991).

Secretário de Estado das pastas do Planejamento (2003-2006), Administração (1994), 
Defesa Social (2005-2006) e Cultura (1994), todos do Governo de Minas Gerais.

Secretário-Executivo dos Ministérios do Trabalho e da Justiça (1995-2001).

Vice-Governador (2007-2010) e Governador (2010-2014) do Estado de Minas Gerais.

Senador da República por Minas Gerais (2015-2022).

Atuação na área do direito administrativo, com ênfase em licitações e contratos.

Instrutor em cursos/treinamentos nas áreas de pregão, sistema de registro de preços, 
sanções administrativas, dentre outras. Responsável pela formação de centenas de 
pregoeiros pelo Brasil.

Advogado e consultor. Parecerista e conferencista sobre temas relacionados às 
licitações públicas.

Exerce as funções de pregoeiro, leiloeiro e presidente de comissões especiais de 
licitações no âmbito do Tribunal de Contas da União.

Antonio Anastasia
Ministro do Tribunal de Contas da União

Evaldo Ramos
Auditor Federal de Controle Externo no TCU
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Membra do Instituto Nacional da Contratação Pública; servidora pública do Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul desde 2010; onde já atuou como membra da Assessoria 
Jurídica e da Comissão Permanente de Licitações, pregoeira, diretora de departamento 
responsável pelo credenciamento de licitantes, planejamento de compras por registro de 
preços, gestão de atas e aplicação de penalidades a licitantes e subsecretária substituta 
da Central de Licitações do RS;

Atualmente é Chefe do Serviço de Compras Centralizadas da Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares – EBSERH, vinculada ao Ministério da Educação; é autora de 
artigos, palestrante e professora de pós graduação da Escola Mineira de Direto.

É fundador do Portal L&C (licitacaoecontrato.com.br). É doutorando em Ciências 
Jurídico- Políticas pela Universidade de Lisboa, Mestre em Direito, Especialista em 
Direito Público e Pós-Graduado em Direito da Contratação Pública pela Faculdade de 
Direito da Universidade de Lisboa.

Participou do Programa de Intercâmbio Erasmus+, desenvolvendo pesquisa na área 
de Direitoda Contratação Pública na Università degli Studi di Roma – Tor Vergata. É 
Procurador Federal da Advocacia-Geral da União – AGU, órgão no qual foi Chefe da 
Divisão de Licitação e Contrato daProcuradoria Federal Especializada junto ao INSS, 
Procurador-Chefe da Procuradoria Federaljunto à Escola Nacional de Administração 
Pública (ENAP) e membro da Câmara Permanente de Licitação e Contrato da 
Procuradoria-Geral Federal (PGF).

Atua na consultoria e assessoramentode gestores públicos federais desde 2008. 
É membro da Red Iberoamericana de Contratación Pública e professor de Direito 
Administrativo com ênfase em Licitação e Contrato.

Viviane Mafissoni
Especialista em Direito Público

Rafael Sérgio de Oliveira
Especialista em Direito Público
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Advogada e consultora jurídica na área de contratações públicas; Doutora em Direito 
Administrativo pela PUC-SP; Possui Certificação CP³P-F (Certificado Profissional 
Internacional de Parcerias Público-Privadas).

Mestre em Direito da Sociedade da Informação (ênfase em políticas públicas com o uso 
da TI) pela UniFMU-SP;

Pós-graduada em Administração Pública e em Direito Administrativo pela PUC-SP, com 
extensão em Direito Contratual;

Gestora de Administração e Gestão de Pessoas na Prefeitura de Jundiaí-SP;

Conteudista de Pós-Graduação em Direito Administrativo no grupo Kroton;

Professora do Centro Universitário Padre Anchieta – Jundiaí-SP, nas disciplinas de 
Direito Administrativo e Linguagem Jurídica;

Autora de obras e artigos nas áreas de Direito Administrativo e Linguagem Jurídica;

Ministra cursos nas áreas de licitações, contratos administrativos, convênios, parcerias 
com o poder público (concessão, permissão, PPP), gestão pública, concursos públicos, 
linguagem oficial e linguagem jurídica;

Formada em Letras, com pós-graduação em Gramática da Língua Portuguesa.

Simone Zanotello
Doutora em Direito Administrativo

Analista Administrativo na Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH.

Membro do Setor de Governança e Estratégia do Complexo Hospitalar da UFC/
EBSERH.

Professor e escritor da área de logística pública.

Pós-graduado em Gestão de Hospitais Universitários Federais, pelo Hospital Sírio 
Libanês.

Pós-graduado em Licitações e contratos (CERS).

Certificação Black Belt em Lean Six Sigma.

Administrador e editor do perfil @euteajudoalicitar (Instagram).

Abimael Torcate
Professor, Palestrante e Analista Administrativo
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Servidor de carreira do Superior Tribunal de Justiça, titular da unidade de Auditoria 
Operacional e de Governança do Conselho da Justiça Federal. Bacharel em Direito, 
Pós- Graduado em Direito Administrativo Contemporâneo, Mestrando em Ciências 
Jurídicas (Master of Legal Science)com concentração em Riscos e Compliance pela 
Ambra University – Florida/EUA.

Certificadoem Auditoria Governamental, Gestão de Riscos e Auditoria Baseada em 
Riscos pelo ISC/TCU e Tutoria e Docência pelo CEJ/ CJF. Instrutor de capacitações 
em Gestão Pública em instituições públicas e privadas de ensino. Experiência de uma 
década realizando auditorias por todo o Brasil.

Um dos representantes da área de negócio do CJF junto ao CNJ na implementação 
do Sistema Auditar – sistema de auditoria baseada em riscos. Ex-assessor do Ministro 
Herman Benjamin do STJ – 2ª Turma, 1ª Seção, Direito Público. Atualmente, participando 
do ciclo de auditorias nos órgãos da Justiça Federal de 1º e 2º graus das 5 regiões para 
analisar o grau de implementação do Processo de Gestão de Riscos.

Paulo Alves
Servidor do Superior Tribunal de Justiça

Servidora Pública da Prefeitura Municipal de Francisco Beltrão, graduanda em Direito 
na Universidade Paranaense – UNIPAR, pós-graduanda em Direito Administrativo 
Municipal na Universidade Paranaense – UNIPAR. Pregoeira desde o ano de 2013, com 
9 anos de experiência com licitações e contratos, sendo que nesse período já realizou 
mais de 2.500 processos licitatórios tanto presencial quanto eletrônico, neste com 7 
anos de experiência prática através da Plataforma do Portal de Compras do Governo 
Federal-COMPRASNET.

Desenvolve atividades como Agente Público: Elaboração de pesquisa de preço, 
elaboração dos editais, termo de Referência, condutora dos certames tanto na forma 
eletrônica como presencial. Atualmente exerce a função de chefe de divisão do pregão 
eletrônico realizando todos os processos eletrônicos no Município de Francisco Beltrão.

Atuando como Instrutora em cursos de Licitações e Contratos pelo Brasil tanto na 
forma presencial “in company” como em cursos online ao vivo, capacitando pregoeiros, 
equipes de apoio, membros de comissões permanentes de licitações, ordenadores 
de despesas, bem como, fornecedores, consultores e profissionais em licitações, com 
ênfase no Pregão Eletrônico e operacionalização no Portal de Compras do Governo 
Federal- COMPRASNET e BLL COMPRAS.

Nádia Dall Agnol
Especialista em Direito Administrativo e Municipal



16 negociospublicos.com.br/congresso

Advogada da União desde 2007. Atualmente é Coordenadora-Geral de Assuntos 
Extrajudiciais e Diretora substituta no Departamento de Assuntos Extrajudiciais da 
Consultoria-Geral da União/AGU. Foi Coordenadora-Geral de Análise Jurídica de 
Licitação e Contratos na Consultoria Jurídica do Ministério da Justiça e Segurança 
Pública e substituta do Consultor Jurídico Adjunto. Mestre em Direito Constitucional 
pelo IDP. Pós-graduada em direito público pela Universidade de Brasília, pelo Instituto 
Brasiliense de Direito Público – IDP e pela Faculdade Projeção. Coautora do livro “RDC 
– Regime Diferenciado de Contratações”, do Livro Tratado da Nova Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos: Lei 14133/21 Comentada por Advogados Públicos, do livro 
Governança e Compliance no Setor Público, do livro Compras Públicas Centralizadas no 
Brasil, do Manual Prático de Contratações Públicas: Redigido por Advogados Públicos, 
do Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Aspectos relevantes da Lei nº 
14.133/21 e autora do e-book As parcerias entre os setores público e privado como 
mecanismo de implementação de políticas públicas.

Autora de diversos artigos relacionados ao tema. Professora de cursos e pós-graduações 
e Palestrante. É membra do Instituto de Direito Administrativo do Distrito Federal 
- IDADF e do Instituto Nacional da Contratação Pública-INCP e diretora da revista. 
É Coordenadora da Câmara Nacional de Licitação e Contratos Administrativos da 
Consultoria-Geral da União - CGU/ AGU e membra da Câmara Nacional de Convênios 
e Instrumentos Congêneres da CGU/AGU.

Estudou Fundamentos do Direito Americano na Thomas Jefferson School of Law 
2011 (EUA - 2011) Estudou Sobre Mecanismos de Controle e Combate à Corrupção 
na Contratação Pública (Portugal - 2012). É certificada pela FGV em Negociação 
Avançada e em Termo de Ajustamento de Conduta. É certificada pelo Banco Mundial 
em Treinamento Sobre o Regulamento de Aquisições para Mutuários de Operações de 
Financiamento de Projetos de Investimento.

Michelle Marry
Advogada da União

Advogado, Procurador do Estado de Pernambuco, Professor, Pós Graduado em Direito 
Público e Pós Graduado em Direito Tributário. Procurador Chefe da Procuradoria 
Consultiva, tendo atuado como Coordenador Jurídico da Secretaria das Cidades, 
Secretaria de Micro e Pequenas Empresas, Trabalho e Qualificação, Secretaria de 
Infraestrutura e Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, todas do Estado 
de Pernambuco. Integra a Comissão de Estudos Permanentes de Compliance da OAB/
PE e a Comissão de Direito Administrativo dessa mesma seccional.

Danilo Almeida
Procurador do Estado de Pernambuco
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Advogado, Consultor em Licitações e Contratos Administrativos, Professor em Cursos 
sobre diversos temas ligados a licitações junto à Bigmaster Licitações, NP Treinamentos 
e Instituto Negócios Públicos. Palestrante Convidado em diversos Congressos voltados 
ao estudo de Compras Governamentais, com destaque para o Congresso Brasileiro 
de Pregoeiros e SRP Week, Articulista das Revistas O Pregoeiro e Negócios Públicos, 
da Editora Negócios Públicos. Organizador do Livro Legislação Licitações e Contratos 
Administrativos, Pregão Eletrônico – Presencial e Leis Complementares, da Editora 
Negócios Públicos, CoAutor do Livro 101 Dicas Sobre o Pregão, da Editora Negócios 
Públicos. Possui 15 anos de experiência em compras governamentais tendo atuado na 
última década como Pregoeiro e Presidente da Comissão Permanente de Licitação e 
Pregoeiro Oficial da PROCERGS – Cia. de Processamento de Dados do Rio Grande 
do Sul. Sua atuação na área de compras públicas lhe rendeu reconhecimento nacional 
durante sua participação no V Congresso Brasileiro de Pregoeiros, em Foz do Iguaçú/
PR, onde lhe foi conferido o Prêmio de Pregoeiro com o maior número de pregões 
realizados com propostas válidas e, também, o de Pregoeiro com o maior número de 
pregões realizados sem interposição de recursos.

Paulo Teixeira
Consultor em Licitações e Contratos Administrativos

Servidor público federal, atua na área de licitações e contratos há mais de quinze anos 
e já ocupou funções técnicas e gerenciais na Polícia Federal, na Controladoria-Geral da 
União e no Ministério da Justiça e Segurança Pública.

Graduado em Logística e pós-graduado em Direito Administrativo e Gestão Pública, 
é articulista sobre licitações e contratos e atua como docente em programas de pós-
graduação e em cursos de capacitação de escolas de governo, órgãos públicos e 
empresas privadas em geral.

É moderador da Comunidade Nelca de Compradores Públicos desde 2010 e membro 
efetivo do Instituto Nacional de Contratações Públicas - INCP.

Ronaldo Corrêa
Especialista em Compras Públicas
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Ministro do Tribunal de Contas da União desde 2001, onde ingressou no cargo de 
Ministro-Substituto em 1998 por meio de concurso público de provas e títulos;

Mestre em Direito e Estado pela Universidade de Brasília, com vasta experiência em 
DireitoAdministrativo e Direito Constitucional;

Ministrou cursos na Escola da Magistratura do Distrito Federal e Territórios, Escola 
da Magistratura do Trabalho, Escola Superior do Ministério Público do Distrito 
Federal e Territórios, Instituto Superior de Brasília – IESB, Centro Universitário de 
Brasília – UniCeub, Instituto SerzedelloCorrêa, entre outros;

É autor das obras “Direito Administrativo e Controle”, “O Controle Externo das 
Concessões de Serviços Públicos e das Parcerias Público-Privadas”, “Direito 
Administrativo” e “Política & Direito: uma visão autopoiética”; Formado em 
Engenharia Elétrica.

Ministro Benjamin Zymler
Ministro do Tribunal de Contas da União

Servidor do Tribunal de Contas da União onde exerceu por vários anos as atividades 
de Pregoeiro e atualmente integra a Consultoria Jurídica do órgão.

Advogado e Parecerista. Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública 
e da “Red Iberoamericana de Contratación Pública”.

Docente na Pós-Graduação em licitações e contratos da Faculdade Baiana de Direito.

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade de Lisboa.

Especialista em Direito Público e em Contratos Administrativos pela Universidade de 
Coimbra.

Graduado em Direito pela Universidade de Brasília – UnB.

Autor e coautor de artigos e de livros como: Licitações e Contratos nas Empresas Estatais.

Estatuto Jurídico das Estatais; Registro de Preços – Principais Julgamentos do TCU; e 
Coleção Teses Jurídicas dos Tribunais Superiores – Direito Administrativo.

Idealizador do portal “O Licitante” onde publica periodicamente trabalhos relacionados 
a licitações e contratos.

Dawison Barcelos
Membro da Consultoria Jurídica do TCU
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Servidor efetivo do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia - TCM/
BA - Auditor de Controle Externo. Ex chefe da assessoria Jurídica do TCM/BA. 
Atualmente Diretor de Assistência aos Municípios do TCM/BA.

Mestre em Administração Pública. Pós-graduado em Direito Público e Auditoria 
Pública. Advogado. Contador. Licenciado em Letras Vernáculas. Membro do Comitê 
Nacional de Jurisprudência do Instituto Ruy Barbosa e do Instituto Brasileiro de 
Direito Administrativo - IBDA.

Professor de Direito Financeiro, Direito Constitucional, Direito Administrativo. 
Professor da Pós-graduação nos cursos de Direito Público e Empresarial da 
UNIFACS, da Pós Graduação em Direito Público Municipal pela Universidade 
Católica de Salvador - UCSAL, dos Cursos de Especialização em Processos nos 
Tribunais de Contas e em Licitações e Contratos da Fundacem/Faculdade Cairu, da 
Pós Graduação em Licitações e Contratos da Faculdade Baiana de Direito, da Pós 
Graduação em Direito Público da Faculdade de Direito 8 de Julho - Aracaju/Sergipe, 
da Pós graduação de Direito Administrativo do CEJAS.

Professor dos Cursos PREMIUM, coordenado pelo Professor Ronny Charles. Mais 
de 200 cursos ministrados sobre a Nova Lei de Licitações e Contratos no âmbito 
dos municípios e dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia.

Instrutor das Escolas de Contas do TCMBA, TCEBA, TCEAL e da Universidade 
Corporativa do Governo do Estado da Bahia e da Universidade Corporativa do 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - UNICORP.

Autor do livro Modelos de Gestão Pública e Cultura Organizacional no Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado da Bahia. Belo Horizonte: Editora Dialética, 2020. 
Coautor do Livro “Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Estudos em 
homenagem ao professor Ronny Charles Lopes de Torres”. Editora JusPodivm. 2024.

Alessandro Macedo
Auditor de Controle Externo do TCM/BA

Procuradora do Estado de Minas Gerais;

Professora de Direito Administrativo;

Mestre em Direito Administrativo pela UFMG.

Raquel Carvalho
Mestra em Direito Administrativo
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Advogado. Graduado, Mestre e Doutor em Direito do Estado pela Universidade 
Federal de Santa Catarina – UFSC com pesquisas realizadas na Universidade de Lisboa, 
Universidade Complutense de Madrid e na Universidade de Buenos Aires; Pós-graduado 
em Licitações e Contratos Administrativos, Processo Civil e em Direito Constitucional 
e Administrativo. Sócio da Boselli & Loss Advogados Associados e da Boselli Licitações. 
Autor do livro “A inadimplência no pagamento dos contratos administrativos”, coautor 
dos livros“Licitações, contratos e convênios administrativos”, “Lei das Empresas 
Estatais”, “Direito, Estado e Constituição” e “Combate Preventivo à Corrupção no Brasil” 
e organizador dos livros “Legislação de licitações”, “Legislação de licitações para obras 
e serviços de engenharia”, “ContrataçõesPúblicas” e “Direitos Humanos da Tributação”. 
Foi Secretário adjunto da Comissão de Mobilidade Urbana da OAB-SC na gestão 
2010-2012,Presidente da Comissão de Licitações e Contratos Administrativos da OAB/ 
SC nas gestões 2013-2015 e 2016-2018, e Vice-Presidente do Observatório Social de 
Florianópolis na gestão 2016-2017; Atualmente é Conselheiro de Administração da 
CASAN - Companhia Catarinense e Águas e Saneamento, Diretor de Direito Público 
da Escola Superior da Advocacia - ESA-OAB/SC e Secretário-Geral do IDASC - 
Instituto de Direito Administrativo de Santa Catarina. É também professor convidado 
de diversos cursos de pós-graduação por todo o país, além de ministrar cursos e palestras 
na área de Licitações e Contratos Administrativos a entidades públicas e privadas.

Felipe Boselli
Doutor em Direito do Estado

Advogada, servidora pública há mais de 20 anos. Professora e instrutora em licitações 
e contratos. Especialista em Licitações e Contratos e em Direito Processual Civil, com 
habilitação para o Magistério Superior na área do Direito. Ex-empregada pública da 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e Parnaíba – Codevasf. 
Servidora pública de carreira da Justiça Eleitoral. Membro do Instituto de Direito 
Administrativo de Alagoas – IDAA/AL. Membro do Comitê de Governança das 
Contratações da Rede Governança Brasil. Vasta experiência em Direito Administrativo, 
com ênfase na fase da Execução Contratual e em Gestão e Fiscalização de Contratos. 
Palestrante, escritora e instrutora. Colunista do portal Sollicita, na coluna Loucas por 
Licitações. Coordenadora de Equipes de Planejamento de Contratações. Ex-Chefe 
da Seção de Gestão de Contratos - SEGEC, do Tribunal Regional Eleitoral de Alagoas. 
Ministrante de cursos e palestras, virtuais e presenciais, para servidores de Institutos 
Federais de Educação, Universidades Estaduais e Federais, Prefeituras e Câmaras 
Municipais, Conselhos Federais, TRF, TRT, autarquias www.negociospublicos.com.br/
congresso 16 e empresas públicas federais e estaduais. Criadora do perfil no Instagram 
@o_xdagestao onde compartilha, com alegria e muito carinho, conhecimento sobre 
Execução Contratual e Gestão e Fiscalização de Contratos

Lindineide Cardoso
Especialista em Licitações e Contratos
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CONTATO

Instituto Negócios Públicos

Telefone: (41) 3778.1887
Whatsapp: (41) 98877.0234

falecom@institutonp.com.br
negociospublicos.com.br/congresso

Av. José Maria de Brito, 1707
Jardim das Nações | Foz do Iguaçu/PR

CEP 85.864-320

INVESTIMENTO NA MODALIDADE ONLINE
R$4.650,00 (por participante)

INVESTIMENTO NA MODALIDADE PRESENCIAL
R$6.980,00 (por participante)

Agência: 1622-5
Conta Corrente: 20504-4

PAGAMENTO
O pagamento da inscrição deverá ser efetuado em nome de: Instituto Negócios Públicos do Brasil Estudos e 
Pesquisas na Administração Pública Ltda. (CNPJ nº 10.498.974/0002-81). No seguinte banco credenciado:



 

 

 

 

 

 

 

 

ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA CENTRAL DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS E LOGÍSTICA
CADASTRO UNIFICADO DE FORNECEDORES

CERTIDÃO - NEGATIVA
DE SUSPENSÃO E/OU IMPEDIMENTO DE LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

CNPJ/CPF: 10498974000109

PENALIDADE:

NÃO CONSTA REGISTRO

:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*

:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*

:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidão é expedida como documento informativo referente à situação das pessoas físicas e jurídicas interessadas em participar de
procedimentos aquisitivos e de celebração de ajustes no âmbito da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo
Estadual, quando solicitado, em atenção ao disposto nos termos do § 4º art. 5º do Decreto Estadual nº 7.425 de 16 de agosto de 2011.

SEGURANÇA:

Certidão VÁLIDA POR 30 DIAS, A PARTIR DA EMISSÃO DESTE DOCUMENTO A autenticidade é verificada pela INTERNET, no endereço:
http://www.comprasnet.go.gov.br.

Validador: 605672055-1577297969 EMITIDA VIA INTERNET

Data de Emissão: 17/02/2025 08:55:02



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ECONOMIA
SUBSECRETARIA DA RECEITA ESTADUAL
SUPERINTENDENCIA DE RECUPERACAO DE CREDITO

CERTIDAO DE DEBITO INSCRITO EM DIVIDA ATIVA - NEGATIVA

NR. CERTIDÃO: Nº 50467611

IDENTIFICAÇÃO:

NOME: CNPJ
VALIDA PARA O CNPJ INFORMADO NESTE DOCUMENTO 10.498.974/0001-09

DESPACHO (Certidao valida para a matriz e suas filiais):

NAO CONSTA DEBITO

:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*
:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*:.*

FUNDAMENTO LEGAL:

Esta certidao e expedida nos termos do Paragrafo 2 do artigo 1, combinado com a alinea 'b' do inciso II do artigo 2, ambos da

IN nr. 405/1999-GSF, de 16   de de dezembro de 1999, alterada pela IN nr. 828/2006-GSF, de 13 de  novembro   de 2006 e

constitui documento habil para comprovar a regularidade fiscal perante a Fazenda Publica Estadual, nos termos do inciso III

do art. 68 da Leinr. 14.133, de 01 de abril de 2021.

SEGURANÇA:

Certidao VALIDA POR 60 DIAS.
A autenticidade  pode  ser verificada  pela INTERNET, no endereco:
https://goias.gov.br/economia/
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Publica Estadual inscrever  na  divida
ativa e COBRAR EVENTUAIS DEBITOS QUE VIEREM A SER APURADOS.

VALIDADOR: 5.555.464.755.766 EMITIDA VIA INTERNET

SGTI-SEFAZ: LOCAL E DATA: GOIANIA, 17 FEVEREIRO DE 2025 HORA: 8:53:17:0



   

 RUA PASSOS DE OLIVEIRA, Nº 1101 – CENTRO – CEP: 83030-720 – FONE: (41) 3381-6800.
SÃO JOSÉ DOS PINHAIS – PARANÁ

          PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
              SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

            DEPARTAMENTO FINANCEIRO

*** CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO ***
Nº: 106495/2024

IMPORTANTE:  1.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS 
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA 
CERTIDÃO COMPREENDIDOS. 

2.A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE DE 60 DIAS, A CONTAR DA DATA 
DA EMISSÃO, CONFORME DECRETO 4.751 DE 18/04/2022.

3. A ACEITAÇÃO DA PRESENTE CERTIDÃO ESTÁ CONDICIONADA A VERIFICAÇÃO DE 
SUA VALIDADE NA INTERNET, NO ENDEREÇO www.sjp.pr.gov.br.

"CERTIFICO QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TRIBUTÁRIO RELATIVO
AO CONTRIBUINTE COM LOCALIZAÇÃO DESCRITA ABAIXO "

IMPRESSA VIA INTERNET

CONTRIBUINTE: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
ADMINISTRAÇÃO PUBLICA - INP - LTDA

CNPJ/
CPF:

10.498.974/0001-09 INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 90387

BAIRRO: CENTRO

ENDEREÇO: RUA IZABEL A REDENTORA, 2356

COMPLEMENTO: EDIF 
LOEWEN;SALA 
117;

BLOCO: APTO:

CIDADE: SÃO JOSÉ DOS PINHAIS

SITUAÇÃO: ATIVA

FINALIDADE: DIVERSOS / LICITAÇÃO / LICITAÇÃO MOBILIÁRIO / LICITAÇÃO IMOBILIÁRIO

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 4b25487a8a3ce70d4f5d91c86b7e8f43

ESTÁ CERTIDÃO PODERÁ SER VALIDADA NO SITE: https://financas.sjp.pr.gov.br

SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, 30 de dezembro de 2024



Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

17/02/2025 08:56:05Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA
CNPJ: 10.498.974/0001-09

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



DECLARAÇÃO DO CADIN ESTADUAL - DCAD

10.498.974/0001-09CPF/CNPJ:

IDENTIFICAÇÃO

Nome : INSTITUTONEGOCIOSPUBLICOSDOBRASIL

Não foram encontradas pendências no CADIN ESTADUAL - GO.

- A inexistência de registro no CADIN não configura reconhecimento de regularidade de situação e não impede a
consulta prévia pelos órgãos e entidades da Administração direta e indireta ao Sistema CADIN Estadual.
- A autenticidade deste documento deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Economia de Goiás,
endereço: https://sistemas.sefaz.go.gov.br/cdn-consultas/declaracao
- Emissão gratuita. Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações:

Art. 10, § 3º, Lei nº 19.754, de 17 de julho de 2017, (DO de 19-07-2017)

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Pesquisa realizada em: 17/02/2025 às 08:54:18

Página 1 de  1

VALIDADOR DA DECLARAÇÃO: 202501015774



Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 10.498.974/0001-09
Razão

Social: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL LTDA

Endereço: R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO JOSE DOS PINHAIS
/ PR / 83005-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:05/02/2025 a 06/03/2025

Certificação Número: 2025020515121563559366

Informação obtida em 17/02/2025 08:47:47

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 036059280-81

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 10.498.974/0001-09
Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA

ADMINISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA
 
         Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.
 
         Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.
 
 

Válida até 17/06/2025 - Fornecimento Gratuito
 
 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.fazenda.pr.gov.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA
ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA
CNPJ: 10.498.974/0001-09 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos  administrados  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código  Tributário  Nacional  (CTN),  ou  objeto  de  decisão  judicial  que  determina  sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 19:43:04 do dia 22/11/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 21/05/2025.
Código de controle da certidão: 71F6.7192.E94D.FAC2
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
 

Nome: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS
NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 10.498.974/0001-09
Certidão nº: 8909444/2025
Expedição: 17/02/2025, às 08:51:23
Validade: 16/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.
 

Certifica-se que INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E
PESQUISAS NA ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA (MATRIZ E FILIAIS),
inscrito(a) no CNPJ sob o nº 10.498.974/0001-09, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.
 
INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO
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Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: INSTITUTO NEGOCIOS PUBLICOS DO BRASIL - ESTUDOS E PESQUISAS NA 
ADMNIISTRACAO PUBLICA - INP - LTDA

CPF/CNPJ: 10.498.974/0001-09

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de 
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:57:25 do dia 17/02/2025 , com validade até o dia 19/03/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: dhMUWBuenxhkvyg9Rqmc

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO


